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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO


EXTRATO DA ATA DA 20ª SESSÃO ORDINÁRIA DO CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO

Data: 25 de maio de 2017
Horário: 14h
Local: Salão dos Órgãos Colegiados da Procuradoria Geral de Justiça, localizado na Rua do Imperador D. Pedro II, n.º 473, Bairro de Santo Antônio, Recife/PE.
Presidência: Dr. Francisco Dirceu Barros
Conselheiros Presentes: Drs. Francisco Dirceu Barros, Paulo Roberto Lapenda Figueiroa-Corregedor, Renato da Silva Filho, Eleonora de Souza Luna, Gilson Roberto de Melo Barbosa, Valdir Barbosa Júnior (substituindo o Conselheiro Dr. Ivan Wilson Porto), Sineide Maria de Barros Silva Canuto e Charles Hamilton dos Santos Lima.
Representante da AMPPE: Dr. Roberto Brayner
Secretário: Dr. Petrúcio José Luna.
Consubstanciada em ata eletrônica, gravada em áudio (Formato MP3). Dando início aos trabalhos o Presidente do Conselho, Dr. Francisco Dirceu, cumprimentou todos os presentes. Solicitou que o Secretário desse prosseguimento com a verificação da constituição do quorum regimental. Tendo o Secretário constatado o comparecimento dos Conselheiros acima mencionados, ausência justificada da Conselheira Drª. Adriana Gonçalves Fontes que se encontra em consulta médica e do Conselheiro Dr. Ivan Wilson Porto que se encontra de licença. Com a correspondente constituição do quorum regimental foi passada a palavra ao Presidente que declarou aberta a sessão, passando a tratar dos assuntos previstos em pauta: I – Comunicação: O Presidente do Conselho, Dr. Francisco Dirceu, registrou as medidas que está adotando contra a Portaria do Presidente do TSE. Continuando, registrou a nota que expediu contra o Decreto do Presidente da República que convocou as Forças Armadas para fazer a segurança na Capital Federal. O Presidente da AMPPE, Dr. Roberto Brayner, corroborou as palavras do Presidente do Conselho em relação à Portaria do Presidente do TSE e registrou as medidas que a Associação está adotando para revoga-la. Continuando, reiterou o pedido de liberação dos Promotores de Justiça para participar do Congresso Estadual da Associação do Ministério Público sem condicionantes. Convidou a todos para participar do Congresso que terá abertura no dia 31, à noite. Continuando, ainda, passou para o Presidente do Conselho todos os ofícios encaminhados referentes à agenda comum com o Poder Judiciário, a Defensoria Pública e o Ministério Público, historiou as reuniões com todos os envolvidos e registrou os compromissos acordados. Por fim, registrou o pleito de alguns membros da 2ª e 3ª entrância de tratamento isonômico em relação a recente alteração da lei para as remoções de 1ª entrância. O Conselheiro Dr. Charles Hamilton registrou que a lista de habilitados foi publicada nesta data sem as remanescências. Continuando, registrou que nesta manhã houve a refundação da Comissão de Justiça e Paz da Arquidiocese de Olinda e Recife, historiou o importante trabalho desenvolvido por essa no passado e sugeriu que o Procurador Geral de Justiça a inclua nas discussões que envolva Direitos Humanos. O Presidente do Conselho, Dr. Francisco Dirceu, registrou que a lista de habilitado será republicada com a inclusão das remanescências. Continuando, registrou que levou algum tempo para publicar a liberação, condicionada, dos membros para participar do Congresso Estadual da Associação porque estava buscando uma saída jurídica para a liberação sem as condicionantes, mas infelizmente não foi possível por impedimento legal e por isso a fez, como sempre foi feito nos Congressos anteriores, com as condicionantes. Continuando, ainda, registrou que a questão da extensão da modificação da legislação quanto às remoções da 1ª entrância para a 2ª e 3ª entrância está sendo debatida no Colégio de Procuradores de Justiça. II - Aprovação de Ata: Colocada em apreciação a Ata da 19ª Sessão Ordinária/2017 do Conselho Superior do Ministério Público, foi aberta à discussão. Colocada em votação, foi aprovada, à unanimidade. III – Apreciação de proposta de Editais de Remoção de 1ª Entrância: Colocado em votação, o Colegiado, à unanimidade, aprovou a publicação dos editais para as seguintes Promotorias de Justiça: Saloá, Passira, Ipubi, Agrestina, Feira Nova, Aliança, Venturosa, Quipapá, Lagoa de Itaenga, Exu, Moreilândia, Parnamirim, Terra Nova, Lagoa Grande, Orocó, Santa Maria da Boa Vista, Carnaíba, Tuparetama, São José do Belmonte e Águas Belas. O Conselheiro Dr. Charles Hamilton pediu licença para se ausentar. IV - Comunicações diversas: Colocadas em apreciação pelo Presidente do Conselho os itens: IV – Instaurações de Inquéritos Civis e PP’s: SIIG 0011152-1/2017, Doc.  8121601, Doc.  8121378, Doc.  8121516, SIIG 0011296-1/2017, SIIG 0011304-0/2012, Auto 2017/2572515, Doc.  8107811, Doc.  8139400 e Doc.  8125977. IV.I – Conversão de PP’s em  IC’s: Doc.  8163439, Doc.  8168635, Doc.  8168617, Doc.  8168528, Doc.  8153587, Auto 2016/2491228, Auto 2016/2365710, Auto 2015/2046813, Auto 2015/1977081 e Auto 2016/2425265. IV.II  – Prorrogação de Prazo: Doc. 8135178, Auto 2012/768846, Auto 2012/692614, SIIG 0011303-8/2017, Auto 2014/1635631, Auto 2013/1021302, Auto 2014/1620505, Auto 2013/1242287, Auto 2015/2159062 e Doc.  8120801. Aberta a discussão e, não havendo questionamentos, o Conselho Superior, À UNANIMIDADE, DECIDIU CONHECÊ-LOS E DETERMINAR QUE A SECRETARIA: A) OFICIE OS PROMOTORES DE JUSTIÇA QUE ENCAMINHARAM RECOMENDAÇÕES PARA QUE INFORMEM AS MEDIDAS EFETIVAS NO SENTIDO DE SEREM CUMPRIDAS AS RECOMENDAÇÕES EXPEDIDAS; B) OFICIE OS PROMOTORES DE JUSTIÇA QUE ENCAMINHARAM TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA PARA QUE ACOMPANHEM O CUMPRIMENTO E CASO NÃO SEJA CUMPRIDO TOMEM AS PROVIDÊNCIAS NECESSÁRIAS; C) PROCEDA ÀS DEVIDAS ANOTAÇÕES PARA EFEITO DE CONTAGEM DE PRAZO; E D) ARQUIVE-SE OS DEMAIS; ALÉM DE PROCEDER COM OS ENCAMINHAMENTOS NA FORMA ESTABELECIDA PELAS RESOLUÇÕES DESTE CONSELHO. V - Processos de Distribuições Anteriores: A Conselheira Drª. Sineide Canuto trouxe o(s) processo(s): 2011/117134, 2014/1742201, 2011/200062, 2013/1276024, 2013/1131253, 2015/2047103, 2015/1861244, 2013/1289636, 2016/2461554, 2016/2345596, 2013/1242650, 2015/1704205, 2014/1586326, 2015/2058659, 2015/2035514, 2016/2437157, 2012/903595, 2014/1642032 e 2016/2217898, pelo qual dá conhecimento da decisão monocrática pela homologação do arquivamento, nos termos da previsão normativa. 2013/1135422, pelo qual dá conhecimento da DECISÃO PELA CONVERSÃO EM DILIGÊNCIA, NOS TERMOS DA PREVISÃO NORMATIVA. A Conselheira Drª. Eleonora Luna trouxe o(s) processo(s): 2015/1946208, 2016/2412765, 2013/1087733, 2016/2285410, 2014/1504197, 2015/2076306 e 2008/13580, pelo qual dá conhecimento da decisão monocrática pela homologação do arquivamento, nos termos da previsão normativa. O Conselheiro Dr. Renato da Silva Filho trouxe o(s) processo(s): 2014/1762551, 2016/2466902, 2016/2251420, 2012/873403, 2012/688315, 2012/888227 e 2012/803271, pelo qual dá conhecimento da decisão monocrática pela homologação do arquivamento, nos termos da previsão normativa. O Presidente do Conselho agradeceu a todos e declarou encerrada a sessão.
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